
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2169815 - BA (2024/0258620-4)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO ESTADO DA BAHIA 

COELBA
ADVOGADOS : MILENA GILA FONTES MONSTANS - BA025510

ERICO VINICIUS VARJÃO ALVES EVANGELISTA - BA020586
NATHALIA NASCIMENTO NOGUEIRA - BA046943

AGRAVADO : FUNDACAO BAILON LOPES CARNEIRO
ADVOGADO : HÉLIO MÁRCIO DA SILVA CARNEIRO - BA007396
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIÇOS PÚBLICOS. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR 
ANALOGIA, DA SÚMULA 284/STF. SERVIÇO PÚBLICO. ENERGIA ELÉTRICA. 
SOLICITAÇÃO DE LIGAÇÃO TRIFÁSICA. DANO MORAL. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 07/STJ. INCIDÊNCIA. RESOLUÇÃO 414/2000 
ANEEL. VIOLAÇÃO REFLEXA À LEI FEDERAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. DESCABIMENTO.
I – A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de ofensa ao 
dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da contrariedade, 
aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula 284, do Supremo Tribunal Federal.
II – O Tribunal de origem após minucioso exame dos elementos fáticos contidos nos 
autos, consignou pelo cabimento do dano moral indenizável, dado o descumprimento 
de norma regulamentar do serviço público.
III – In casu, rever tal entendimento demandaria necessário revolvimento de matéria 
fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula 
n. 7/STJ.
IV – Esta Corte já decidiu que a Resolução n. 414/2000 não corresponde a lei federal, 
não se amoldando o Recurso Especial ao ditame da alínea a do inciso III do art. 105 da 
Constituição da República. Precedentes.
V – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
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Sessão Virtual de 11/02/2025 a 17/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 18 de fevereiro de 2025.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2169815 - BA (2024/0258620-4)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO ESTADO DA BAHIA 

COELBA
ADVOGADOS : MILENA GILA FONTES MONSTANS - BA025510

ERICO VINICIUS VARJÃO ALVES EVANGELISTA - BA020586
NATHALIA NASCIMENTO NOGUEIRA - BA046943

AGRAVADO : FUNDACAO BAILON LOPES CARNEIRO
ADVOGADO : HÉLIO MÁRCIO DA SILVA CARNEIRO - BA007396
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIÇOS PÚBLICOS. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR 
ANALOGIA, DA SÚMULA 284/STF. SERVIÇO PÚBLICO. ENERGIA ELÉTRICA. 
SOLICITAÇÃO DE LIGAÇÃO TRIFÁSICA. DANO MORAL. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 07/STJ. INCIDÊNCIA. RESOLUÇÃO 414/2000 
ANEEL. VIOLAÇÃO REFLEXA À LEI FEDERAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. DESCABIMENTO.
I – A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de ofensa ao 
dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da contrariedade, 
aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula 284, do Supremo Tribunal Federal.
II – O Tribunal de origem após minucioso exame dos elementos fáticos contidos nos 
autos, consignou pelo cabimento do dano moral indenizável, dado o descumprimento 
de norma regulamentar do serviço público.
III – In casu, rever tal entendimento demandaria necessário revolvimento de matéria 
fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula 
n. 7/STJ.
IV – Esta Corte já decidiu que a Resolução n. 414/2000 não corresponde a lei federal, 
não se amoldando o Recurso Especial ao ditame da alínea a do inciso III do art. 105 da 
Constituição da República. Precedentes.
V – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.
 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
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(Relatora):
 
Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que não conheceu do 

Recurso Especial, fundamentada na (i) ausência de demonstração precisa de como o 
acórdão teria sido omisso, atraindo o entendimento da Súmula n. 284 do Supremo 
Tribunal Federal; (ii) necessidade de revolvimento do contexto fático para alterar a 
conclusão do tribunal acerca do cabimento do dano moral indenizável, fazendo incidir a 
Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça; (iii) impossibilidade de analisar nesta 
instância a Resolução n. 414/2000/ANEEL, por ser a violação à lei federal meramente 
reflexa.

Sustenta a Agravante, em síntese, que a análise das conclusões do laudo 
pericial produzido na origem seria fato incontroverso, amplamente debatido no acórdão 
e cuja revaloração jurídica não constituiria violação à Súmula n. 7 do Superior Tribunal 
de Justiça.

Assinala que as omissões no acórdão foram efetivamente demonstradas, 
especialmente quanto ao fato de que a prova pericial utilizada na fundamentação do 
acórdão compraria que a rádio FM e a torre de transmissão sempre estiveram com 
fornecimento de energia regular, afastado a conclusão da corte a qua de que a 
recorrente não teria cumprido a decisão liminar.

Aduz, ainda, que “a comprovação de que a rádio e a torre de transmissão do 
agravado estavam como fornecimento de energia regular demonstra que a tanto a 
condenação à reparação de danos morais quanto a aplicação de astreintes em razão 
de suposto descumprimento de liminar impostas no acórdão recorrido violam aos arts. 
186, 187, 927 e 944, todos do Código Civil, haja vista não existir nexo de causalidade 
entre conduta da agravante e dano sofrido pelo agravado” (fls. 1.064/1.065e).

Aponta que a Resolução n. 414/2010 não seria objeto do Recurso Especial.
Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 

decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 1.070e).
É o relatório.

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

 
Não assiste razão a Agravante.
No caso, a Recorrida ajuizou ação em face da Recorrente, objetivando 
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efetuar o fornecimento de energia elétrica na modalidade trifásica nova, sob pena de 
multa diária, bem como o pagamento de indenização por danos morais e materiais 
decorrentes da recusa na distribuição de energia (ligação da rede), o que teria 
resultado no impedimento das transmissões de Rádio FM (fls. 2/10e).

O Juízo de primeiro grau julgou parcialmente procedente o pedido, apenas 
para determinar à Recorrente a obrigação de efetuar a ligação trifásica solicitada, no 
prazo de 15 (quinze) dias (fls. 632/635e).

O Tribunal de origem deu parcial provimento ao apelo da Recorrida para "[...] 
julgar o pedido autoral de indenização a título de dano moral procedente, arbitrando a 
verba indenizatória no importe de R$10.000,00 (dez mil reais), com incidência de juros 
de 1% ao mês, a partir da citação, e correção monetária desde o arbitramento pelo 
INPC, até o seu efetivo pagamento, por se tratar de responsabilidade contratual, 
segundo jurisprudência do STJ" (fls. 829/874e).

De pronto, verifico não ser possível conhecer da suscitada violação ao art. 
1.022 do Código de Processo Civil, porquanto o recurso, nessa extensão, cinge-se a 
alegações genéricas e, por isso, não demonstra, com transparência e precisão, qual 
seria o vício integrativo a inquinar o acórdão recorrido, bem como a sua importância 
para o deslinde da controvérsia, atraindo o óbice da Súmula n. 284 do Supremo 
Tribunal Federal, aplicável, por analogia, no âmbito desta Corte, como espelham os 
julgados assim ementados:

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO CONFLITO 
NEGATIVO DE COMPETENCIA. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DOS 
VÍCIOS PREVISTOS NOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. DEFICIÊNCIA DE 
ARGUMENTAÇÃO. NÃO CONHECIMENTO.
1. Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, nos termos 
do Enunciado Administrativo n. 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão 
de 9/3/2016.
2. Nos termos do que dispõe o artigo 1.022 do CPC/2015, cabem embargos 
de declaração contra qualquer decisão judicial para esclarecer obscuridade, 
eliminar contradição, suprir omissão de ponto ou questão sobre a qual devia 
se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento, bem como para corrigir erro 
material.
3. Na espécie, verifica-se que o embargante não apontou concretamente 
quaisquer dos vícios autorizadores da oposição do recurso manejado, 
tampouco acerca do dever de motivação das decisões judiciais, sem fazer 
qualquer correlação com o caso concreto, tampouco com o acórdão 
embargado.
4. Com efeito, mostra-se deficiente a argumentação recursal em que a 
alegação de ofensa aos arts. 1.022, II, parágrafo único, II c/c art. 489, § 1º, 
IV se faz de forma genérica, dissociada dos fundamentos da decisão 
embargada, sem a demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão 
se fez omisso, contraditório ou obscuro. A ausência de tal demonstração 
enseja juízo negativo de admissibilidade dos embargos de declaratórios, 
uma vez desatendido o disposto no art. 1.023 do CPC, além de 
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comprometer a compreensão da exata controvérsia a ser dirimida com o 
oferecimento dos aclaratórios, o que atrai a incidência da Súmula n. 284 do 
STF.
5. Embargos de declaração não conhecidos.
(EDcl no AgInt no CC n. 187.144/DF, Relator Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, CORTE ESPECIAL, j. 12.12.2023, DJe de 15.12.2023 – 
destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA 
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ARGUIÇÃO GENÉRICA. ISS. BASE 
DE CÁLCULO. EXCLUSÃO DE VALORES DESTINADOS A PIS, COFINS, 
IRPJ E CSSL. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. CONFRONTO ENTRE 
LEI LOCAL E LEI FEDERAL. LEGISLAÇÃO LOCAL. EXAME. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. A alegação genérica de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, 
desacompanhada de causa de pedir suficiente à compreensão da 
controvérsia, atrai a aplicação da Súmula 284 do STF.
[...]
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.333.755/SP, Relator Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, j. 18.12.2023, DJe de 21.12.2023 – destaque meu).
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
ART. 1.023 DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU ERRO MATERIAL. MERO 
INCONFORMISMO. EMBARGOS NÃO CONHECIDOS.
1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "a ausência 
de indicação, nas razões dos embargos declaratórios, da presença de 
quaisquer dos vícios enumerados no art. 1.022 do CPC/2015 implica o não 
conhecimento dos aclaratórios por descumprimento dos requisitos previstos 
no art. 1.023 do mesmo diploma legal, além de comprometer a exata 
compreensão da controvérsia trazida no recurso. Aplicação da Súmula n. 
284 do STF" (EDcl no AgInt nos EAREsp 635.459/MG, relator Ministro João 
Otávio de Noronha, Corte Especial, DJe de 15/3/2017). Nesse sentido: EDcl 
no MS 28.073/DF, relator Ministro Raul Araújo, Corte Especial, DJe de 
15/8/2022; EDcl no MS 25.797/DF, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Primeira Seção, DJe de 22/10/2021.
2. No caso, a parte embargante não aponta a existência de omissão, 
contradição, obscuridade ou erro material no acórdão embargado, 
demonstrando mero inconformismo com a solução dada à lide, o que 
impede o conhecimento dos embargos de declaração.
3. Embargos de Declaração não conhecidos.
(EDcl no AgInt no AREsp n. 1.619.349/RJ, Relator Ministro AFRÂNIO 
VILELA, SEGUNDA TURMA, j. 04.03.2024, DJe de 06.03.2024 – destaque 
meu).
 
De outra parte, o Tribunal de origem após minucioso exame dos elementos 

fáticos contidos nos autos, consignou pelo cabimento do dano moral indenizável, dado 
o descumprimento de norma regulamentar do serviço público, nos seguintes termos 
(fls. 829/874e):

 
“[...] De logo, não há de se olvidar que, na atualidade, o fornecimento de 
energia elétrica é serviço de natureza essencial como prescreve o art. 22, 
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do Código Consumerista, razão pela qual as concessionárias do serviço 
público são obrigadas a fornecer serviços adequados, eficientes, seguros e, 
no caso de essenciais, contínuos, em consonância, inclusive, com a 
normatização do art. 175 da CF/1988. A latere, sendo a ré uma 
concessionária do serviço público de energia elétrica, submete-se a um 
ambiente regulamentado pelo Poder Concedente União por meio da 
Agência Reguladora ANEEL no âmbito de suas atribuições, nos exatos 
termos da Lei n. 8.987/1995. No que toca à ativação dos contratos de 
fornecimento, a disciplina, à época, decorria da Resolução n. 414/2000 da 
ANEEL que dispunha em seu art. 31, inciso I, que o prazo para a ligação de 
unidade consumidora do Grupo B era de 02 (dois) dias úteis, contados da 
aprovação das instalações elétricas da unidade. (...) Assentadas as 
premissas acima, deflui-se do caderno processual que a autora solicitou 
perante a ré a ativação de contrato de fornecimento trifásico – Grupo B para 
imóvel comercial de sua propriedade, na data de 29/06/2017, segundo doc. 
de fl. 07 do ID n. 24305266. Inobstante o pedido de ligação da autora, 
extrai-se do laudo pericial do ID n. 24305578 que até a data de 05/02/2021, 
a ré não havia procedido à ligação do contrato de fornecimento.

 
Laudo pericial do ID n. 24305578 - ‘(...) 3. RESULTADOS (...) 
Sobre o fornecimento de energia de onde estão situados a 
antena de transmissão e o estúdio da rádio educativa, é 
afirmativo a existência de ligação trifásica. Pois ratificando, o 
local mencionado na ATA NOTARIAL (Rua Palácio Ondina, 01, 
Bairro Mansão da Paz, Conceição do Coité) trata-se de um 
terreno separado por uma cerca, onde de um lado está a 
unidade solicitante da ligação trifásica nova e do outro está a 
antena e o estúdio. 4. CONCLUSÃO
Por fim, para que não haja dúvidas em relação a existência ou 
não da ligação trifásica nova solicitada pela Fundação Bailon 
Lopes Carneiro, venho informar que a Coelba não fez a devida 
ligação, portanto a Unidade Consumidora permanece sem 
fornecimento de energia. Porém a Radio Educativa e sua Antena 
de Transmissão não pertencem ao local onde foi feita a 
solicitação. Os Registos fotográficos são conclusivos para os 
resultados desse laudo pericial.”

 
Neste momento, cabe ser feito um parêntese para explicitação que quando 
da realização da perícia técnica, foi aferido pela Sr. Perita a existência de 
dois imóveis de propriedade da autora, sendo um no qual estava localizada 
a Rádio Educativa e sua antena de transmissão com regular prestação do 
serviço de energia elétrica e outro imóvel vinculado à unidade para a qual 
foi solicitada a ativação do novo contrato de fornecimento trifásico descrito 
na peça inicial e sem o regular início da relação contratual. Ademais, 
conclui-se da peça das contrarrazões da ré que inexistia qualquer obstáculo 
técnico à ativação do contrato de fornecimento requerido pela autora na 
data de 29/06/2017. Noutro giro, indubitável que sendo a ré uma 
concessionária de serviço público, submete-se ao regime de 
responsabilidade objetiva consagrado pelo art. 37, § 6º, da CF/88, o qual 
determina indenização pelos danos causados por atos de seus prepostos, 
independentemente de culpa, desonerando-se apenas se for provado que o 
defeito inexiste, o ato ilícito ocorreu por culpa exclusiva da vítima ou de 
terceiro, caso fortuito ou força maior. Para mais, malgrado a regular 
prestação do serviço de energia elétrica à unidade na qual funcionava a 
Rádio Educativa, forçoso concluir que a ré deixou de adimplir seu dever 
legal e contratual de ativação do contrato de fornecimento pleiteado 
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administrativamente para a outra unidade de titularidade da autora, sendo a 
recusa injustificada na prestação de serviço essencial ensejadora de dano 
de índole moral, que na situação, se constitui em in re ipsa, não precisando 
a autora fazer prova da ocorrência efetiva dos danos morais informados. Os 
danos dessa natureza se presumem, pois defluem da própria ofensa sofrida 
em função da demora no adequado fornecimento do serviço essencial de 
energia elétrica, injustificada em face do prazo disciplinado na Resolução n. 
414/2010 da ANEEL. (...) Lado outro, considerando os princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade, a gravidade da conduta da ofensora, 
o efetivo dano e suas consequências, as condições econômicas da 
ofensora e da ofendida, julgados da Colenda Segunda Câmara Cível em 
casos similares, impende arbitrar o quantum indenizatório em R$ 10.000,00 
(dez mil reais), com incidência de juros de 1% ao mês, a partir da citação, e 
correção monetária desde o arbitramento pelo INPC, até o seu efetivo 
pagamento, por se tratar de responsabilidade contratual, uma vez que não 
se apresenta irrisório para a ofensora, tampouco elevado a ponto de 
importar em enriquecimento ilícito da vítima, o que deve ser, 
terminantemente, vedado. [...]
 
In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a pretensão 

recursal, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula 7 desta Corte, assim 
enunciada: “a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial”.

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. QUEDA DE ENERGIA ELÉTRICA. DANOS MATERIAIS 
E LUCROS CESSANTES AFASTADOS. ERRO DE PREMISSA. 
EXISTÊNCIA. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL CONHECIDO. 
ALEGAÇÃO DE EXISTÊNCIA DE DANOS MORAIS. SÚMULA 7/STJ. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO EQUITATIVA. ART. 85, §8º 
DO CPC/15. ACÓRDÃO DE ORIGEM EM CONSONÂNCIA DO QUE FOI 
DECIDIDO NO TEMA 1.076/STJ.
1. A decisão denegatória do Tribunal de origem (fls. 1.277/1.280, e-STJ) não 
admitiu o Recurso Especial da parte requerente com base na aplicação da 
Súmula 7 do STJ. Observa-se, contudo, que a recorrente impugnou 
especificamente o óbice da Corte local (fls. 1.295/1.306, e-STJ), de modo 
que seu Agravo em Recurso Especial merece conhecimento.
2. Verificado o erro de premissa no acórdão embargado - que não atentou 
para o fato de que efetivamente houve impugnação a todos os fundamentos 
da decisão denegatória de origem -, devem ser acolhidos os Aclaratórios 
para a sua correção. Nesse sentido: EDcl no AgInt no AREsp n. 
1.605.562/AM, Rel. Min. Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 
2/5/2023, EDcl no AgInt no REsp n. 1.358.751/AL, Rel. Min. Og Fernandes, 
Segunda Turma, DJe de 30/6/2022 e EDcl no REsp n. 1.789.236/GO, Rel. 
Min. Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe de 14/3/2024. Dessa forma, 
os Embargos de Declaração devem ser acolhidos com efeitos modificativos 
para reconhecer a presença de erro de premissa no acórdão recorrido, uma 
vez que a embargante impugnou especificamente os fundamentos da 
decisão denegatória de origem. Assim, conheço do seu Agravo para 
analisar diretamente o Recurso Especial.
3. O Apelo raro foi interposto com base em dois fundamentos: i) demonstrar 
que houve danos materiais, com base na alegação de violação aos arts. 
402 e 944 do Código Civil e ii) que houve desproporcionalidade no 
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arbitramento dos honorários advocatícios, os quais deveriam ser arbitrados 
com base no art. 85, §8º do CPC/15.
4. Em relação ao primeiro fundamento, o recorrente aduz que se 
comprovaram os danos materiais. Sustenta, em resumo (fl. 1.182, e-STJ): 
"Ora, o próprio laudo pericial aponta os danos materiais e lucros cessantes 
ocasionados em razão das constantes paralisações da unidade fabril em 
razão da má prestação do serviço de fornecimento de elétrica, assim, as 
afirmações lançadas na sentença não se sustentam, eis que o laudo técnico 
COMPROVA tanto os danos materiais quanto os lucros cessantes." O 
Tribunal de origem, por sua vez, assim decidiu a controvérsia (fls. 1.144-
1.145, e-STJ, grifamos):
"Veja que a prova pericial, apesar de conclusiva acerca das oscilações de 
energia elétrica no estabelecimento, não foi capaz de aferir os alegados 
danos suportados".
5. Como se observa, iniciar qualquer juízo valorativo a fim de adotar 
posicionamento distinto do alcançado pela Corte de origem e acolher a tese 
da recorrente - de que houve danos materiais - excede as razões 
colacionadas no aresto impugnado, implicando revolvimento do contexto 
fático-probatório dos autos, o que é vedado ao Recurso Especial, ante o 
disposto na Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não 
enseja recurso especial".
6. No que concerne ao segundo fundamento do seu Recurso Especial, aduz 
que os honorários advocatícios devem ser arbitrados por equidade, na 
forma do art. 85, §8º do CPC, uma vez que o valor da causa supera os 3 
milhões (precisamente R$ 3.054.724,24). A sentença fixou honorários em 
10% sobre o valor da causa, o que foi majorado em 2% pela Corte local.
7. A presente questão controvertida foi afetada pelo STJ no Tema 1.076 
(REsp 1.850.512/SP e REsp 1.877.883/SP). A controvérsia ficou assim 
delimitada: "Definição do alcance da norma inserta no § 8º do artigo 85 do 
Código de Processo Civil nas causas em que o valor da causa ou o proveito 
econômico da demanda forem elevados".
8. Concluído, em 16/03/2022, o julgamento dos referidos Recursos 
Especiais repetitivos, a Corte Especial firmou as seguintes teses:
i) a fixação dos honorários por apreciação equitativa não é permitida quando 
os valores da condenação, da causa ou o proveito econômico da demanda 
forem elevados. É obrigatória nesses casos a observância dos percentuais 
previstos nos §§ 2º ou 3º do art. 85 do CPC - a depender da presença da 
Fazenda Pública na lide -, os quais serão subsequentemente calculados 
sobre o valor: (a) da condenação;
ou (b) do proveito econômico obtido; ou (c) do valor atualizado da causa. ii) 
Apenas se admite arbitramento de honorários por equidade quando, 
havendo ou não condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo 
vencedor for inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo.
9. No caso em questão, constata-se que não procede o pedido do 
recorrente de arbitramento dos honorários de forma equitativa, na forma do 
art. 85, §8º do CPC/15, sob a alegação de que são exorbitantes, pois, 
conforme se verifica na sentença (fl. 1.020, e-STJ), os honorários foram 
inicialmente arbitrados em 10% sobre o valor da causa com base no §2º, do 
art. 85 do CPC/15, tal como decidido no Tema 1.076 do STJ. A majoração 
dos honorários, pela Corte de origem, em 2% sobre o valor fixado na 
sentença (fl. 1.146, e-STJ) ocorreu com fundamento no §11 do art. 85 do 
CPC/15, não havendo falar em reforma.
10. Embargos de Declaração acolhidos, com efeitos modificativos, para 
anular o acórdão às fls. 1.427-1.431, e-STJ. Ato contínuo, conheço do 
Agravo para conhecer parcialmente do Recurso Especial para negar-lhe 
provimento.
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(EDcl no AgInt no AREsp n. 1.802.851/RJ, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 6/8/2024, DJe de 23/8/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. CONSUMIDOR. AÇÃO DECLARATÓRIA DE 
INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C OBRIGAÇÃO DE FAZER. TUTELA 
ANTECIPADA. DANOS MORAIS. CONTRATOS DE CONSUMO. 
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. SÚMULA N. 7 DO STJ. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. DESPROVIMENTO 
DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.
I - Na origem, trata-se de ação declaratória de inexistência de débito c/c 
obrigação de fazer e pedido de tutela antecipada e danos morais ajuizada 
pelo agravante em desfavor de Energisa Mato Grosso.
Distribuidora de Energia S.A., alegando, em síntese que, ao contratar 
empréstimo pessoal perante uma instituição bancária, verificou que seu 
nome fora protestado pela agravada por suposta dívida de energia elétrica. 
Na sentença o pedido foi julgado improcedente. No Tribunal a quo, a 
sentença foi reformada, para julgar procedentes os pedidos iniciais, 
revigorar a tutela antecipada deferida pela Juízo de piso, declarar a 
inexistência do débito originário da fatura com vencimento em 24/2/2020 no 
valor de R$ 327,50 (trezentos e vinte e sete reais e cinquenta centavos), 
condenar a apelada à compensação por dano moral no valor R$ 3.000,00 
(três mil reais), corrigido monetariamente pelo INPC a partir deste 
julgamento e acrescido de juros de mora de 1% a partir da citação.
II - Quanto à controvérsia, o Tribunal de origem se manifestou nos seguintes 
termos: "A apelada apesar de trazer documentos internos, espelho de 
sistemas, onde consta o suposto parcelamento de 450 kW/h, faturado em 
08/01/2020, cujo débito era de R$ 436,75 (quatrocentos e trinta e seis reais 
e setenta e cinco centavos), não apresenta qualquer documento capaz de 
demonstrar o tal parcelamento que teria gerado o débito em discussão no 
valor de 327,50 (trezentos e R$ vinte e sete reais e cinquenta centavos), e 
que foi levado a protesto. Por outro lado, o apelante comprovou por meio 
dos protocolos n. 60953351 e 65102948, ter comparecido em duas 
oportunidades na agência da apelada para tentar resolver o problema.
É cediço que em caso de parcelamentos, a apelada formaliza um termo no 
qual o consumidor toma ciência das condições e assina referido termo. 
Portanto, a apelada não comprovou a origem e a regularidade do débito que 
é objeto da ação, isto é, a fatura com vencimento em 327,50 (trezentos e 
vinte e 24/02/2020, no valor de R$ sete reais e cinquenta centavos), sendo 
assim indevida a cobrança e o protesto levado a efeito pela apelada. [...] 
Quanto ao dano moral ele é evidente, uma vez que a cobrança é irregular e 
o apelante teve seu nome protestado indevidamente. O valor da 
compensação de dano moral deve atender ao caráter sancionatório e 
inibitório. Tem de ser suficiente a desestimular a repetição da conduta 
lesiva, considerando o grau da ofensa, a condição socioeconômica do 
ofensor e do ofendido, de modo a não causar o enriquecimento injustificado 
nem ser irrisório a ponto de tornar a medida inócua. [...] O Magistrado deve 
sempre ter como princípios norteadores a razoabilidade, a moderação e o 
bom senso, sopesar as condições econômicas e sociais das partes, as 
circunstâncias do fato, a repercussão do ato danoso e os propósitos 
compensatório e pedagógico-punitivo do instituto.[...] No caso, o valor 
pretendido pelo apelante não é consentâneo com os elementos dos autos, 
haja vista que trata-se de uma relação de consumo com cobrança indevida 
e negativação do nome do apelante, e além disso não está em consonância 
com os parâmetros adotado em caso semelhantes, motivo pelo qual fixo o 
valor do dano moral em R$ 3.000,00 (três mil reais) (fls. 353-354, grifos 
meus)."
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III - Assim, incide o óbice da Súmula n. 7 do STJ ("A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial"), uma vez que, muito 
embora possa o STJ atuar na revisão das verbas fixadas a título de danos 
morais, esta se restringe aos casos em que arbitrados na origem em valores 
irrisórios ou excessivos, o que não se verifica no caso concreto. Nesse 
sentido: "Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou 
exorbitante o valor da indenização por danos morais arbitrado na origem, a 
jurisprudência desta Corte permite o afastamento do óbice da Súmula n. 7 
do STJ para possibilitar sua revisão. No caso, a quantia arbitrada na origem 
é razoável, não ensejando a intervenção desta Corte." (AgInt no AREsp n. 
1.214.839/SC, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe 
8/3/2019.) Confiram-se ainda os seguintes precedentes:
AgInt no AREsp n. 1.672.112/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, DJe de 27/8/2020; AgInt no AREsp n. 1.533.714/RN, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 28/8/2020;
e AgInt no AREsp n. 1.533.913/RJ, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, DJe de 31/8/2020.
IV - Não foi comprovado o dissídio jurisprudencial, uma vez que a parte 
recorrente não realizou o indispensável cotejo analítico, que exige, além da 
transcrição de trechos dos julgados confrontados, a demonstração das 
circunstâncias identificadoras da divergência, com a indicação da existência 
de similitude fática e identidade jurídica entre o acórdão recorrido e o(s) 
paradigma(s) indicado(s), não bastando a mera transcrição de ementas ou 
votos. Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça já decidiu: "Esta Corte já 
pacificou o entendimento de que a simples transcrição de ementas e de 
trechos de julgados não é suficiente para caracterizar o cotejo analítico, uma 
vez que requer a demonstração das circunstâncias identificadoras da 
divergência entre o caso confrontado e o aresto para digma, mesmo no 
caso de dissídio notório." (AgInt no AREsp n. 1.242.167/MA, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 5/4/2019.) Ainda nessa 
linha: "A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem 
recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os 
casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o 
intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a 
esses requisitos legais e regimentais impede o conhecimento do Recurso 
Especial, com base na alínea c do inciso III do art. 105 da Constituição 
Federal." (AgInt no REsp n. 1.903.321/PR, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe de 16/3/2021.) A propósito: AgInt nos EDcl 
no REsp n. 1.849.315/SP, relator Ministro Marcos Aurélio Bellizze, Terceira 
Turma, DJe de 1º/8/2020; AgInt nos EDcl nos EDcl no REsp n. 
1.617.771/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 
13/8/2020; AgRg no AREsp n. 1.422.348/RS, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, DJe de 13/8/2020; AgInt no AREsp n. 1.456.746/SP, 
relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 3/6/2020; AgInt 
no AREsp n. 1.568.037/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta 
Turma, DJe de 12/05/2020; AgInt no REsp n. 1.886.363/RJ, relator Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 28/4/2021; AgRg no REsp n. 
1.857.069/PR, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 5/5/2021.
V - Além disso, verifica-se que a pretensão da parte agravante é de ver 
reconhecida a existência de dissídio jurisprudencial, que tem por objeto a 
mesma questão aventada sob os auspícios da alínea a, que, por sua vez, foi 
obstaculizada pelo enunciado da Súmula n. 7/STJ. Quando isso acontece, 
impõe-se o reconhecimento da inexistência de similitude fática entre os 
arestos confrontados, requisito indispensável ao conhecimento do recurso 
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especial pela alínea c. Por certo: "A jurisprudência desta Corte firmou-se no 
sentido de que a incidência da Súmula 7/STJ também impede o 
conhecimento do recurso especial pela alínea c do permissivo 
constitucional, uma vez que falta identidade fática entre os paradigmas 
apresentados e o acórdão recorrido." (AgInt no AREsp n. 1.402.598/RS, 
relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJe de 22/5/2019.) Em 
consonância: AgInt no AREsp n. 1.521.181/MT, relator Ministro Paulo de 
Tarso Sanseverino, Terceira Turma, DJe de 19/12/2019; AgInt no AgInt no 
REsp n. 1.731.585/SC, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, DJe de 26/9/2018; e AgInt no AREsp n. 1.149.255/SP, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 13/4/2018.
VI - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.517.892/MT, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 15/8/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO PÚBLICO. FORNECIMENTO DE 
ENERGIA ELÉTRICA. ACÓRDÃO QUE CONSIGNA A EXISTÊNCIA DE 
IRREGULARIDADE NA MEDIÇÃO DO CONSUMO, DE COBRANÇA 
INDEVIDA E DE DANO MORAL INDENIZÁVEL. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE NO CASO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. 
PROVIMENTO NEGADO.
1. O Tribunal de origem reconheceu que houve irregularidades na medição, 
resultando em valores errôneos cobrados do consumidor, bem como que a 
cobrança indevida gerou danos morais indenizáveis.
Entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria o reexame do 
contexto fático-probatório dos autos, circunstância que redundaria na 
formação de novo juízo acerca dos fatos e provas, e não na valoração dos 
critérios jurídicos concernentes à utilização da prova e à formação da 
convicção, o que impede o conhecimento do recurso especial quanto ao 
ponto. Sendo assim, incide no caso a Súmula 7 do STJ, segundo a qual "a 
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.253.642/RO, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, 
Primeira Turma, julgado em 18/9/2023, DJe de 20/9/2023.)
 
De outra parte, o Tribunal de origem decidiu, ainda, a controvérsia, com 

fundamento em norma infralegal - a Resolução n. 414/2000 da ANEEL - que esta Corte 
já decidiu que a Resolução não corresponde a lei federal, não se amoldando o Recurso 
Especial ao ditame da alínea a do inciso III do art. 105 da Constituição da República. 
Nesse sentido: REsp 1676484/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, 2ª T, j. 26.9.2017, 
DJe 10.10.2017; AgInt no AREsp 999.346/PE, Rel. Ministro Og Fernandes, 2ª T, j. 
25.4.2017, DJe 3.5.2017; AgInt no AREsp 117.022/RS, Rel. Ministro Gurgel de Faria, 1ª 
T, j. 9.8.2016, DJe 29.8.2016.

Ademais, a violação à lei federal seria meramente reflexa.
Na mesma linha:
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ICMS. 
FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES PRONTAS. TRIBUTAÇÃO 
DIFERENCIADA. FRUIÇÃO POR SUPERMERCADO. ACÓRDÃO 
RECORRIDO FUNDADO EM INTERPRETAÇÃO CONSTITUCIONAL 

Documento eletrônico VDA45060961 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 19/12/2024 19:33:06
Código de Controle do Documento: 4a9d3d3c-2d6f-4e31-b4c6-0c3c8a141bfb



(ART. 155, § 2º, III, DA CF) DO TERMO "SIMILARES" A BARES E 
RESTAURANTES CONTIDO NA LEGISLAÇÃO ESTADUAL. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA CONSTITUCIONAL E SÚMULA 280/STF. 
1. Fundada na alegação de violação do art. 111, II, do CTN, a Fazenda 
estadual interpõe recurso especial contra acórdão que, interpretando o 
alcance do termo "similares" contido na legislação estadual, entendeu que 
supermercado, no tocante especificamente ao fornecimento de refeições 
prontas dentro de suas dependências, tem direito a usufruir do tratamento 
tributário diferenciado de recolhimento de ICMS, porquanto assemelha-se a 
"bares, lanchonetes, restaurantes, cozinhas industriais e similares". 
2. Para esse mister, a Corte estadual respaldou-se no princípio 
constitucional da seletividade (art. 155, § 2º, III, da CF), para decidir que o 
termo "similares" deve levar em consideração a natureza da mercadoria 
fornecida e não a natureza do estabelecimento. 
3. Não cabe a esta Corte Superior, em sede de recurso especial, rever a 
interpretação que o Tribunal de origem deu à legislação local, notadamente 
quando amparada em preceito constitucional. 
Incide, na espécie, o óbice estampado na Súmula 280/STF. 
4. "Por ofensa reflexa à lei federal não é cabível recurso especial" (AgRg no 
AREsp 62.249/MG, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, 
DJe 24/05/2012). 
5. Recurso especial não conhecido. 
(REsp 1.338.038/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 15/10/2013, DJe 05/12/2013).
 
DIREITO ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. MILITAR. ANISTIA. 
ART. 8º DO ADCT DE 1988. PROMOÇÕES POR MERECIMENTO. 
QUESTÃO CONSTITUCIONAL. VIOLAÇÃO LEGAL REFLEXA. NÃO-
CONHECIMENTO DO RECURSO ESPECIAL. 
1. O Recurso Especial discute os critérios das promoções asseguradas pelo 
art. 8º do ADCT da Constituição Federal. 
2. A despeito de a norma legal estabelecer com maior clareza critérios, a 
promoção fixada pelo preceito do ADCT tem sido examinada em sua 
inteireza pelo Supremo Tribunal Federal, inclusive em relação à aplicação 
dos referidos critérios aclarados infraconstitucionalmente. 
3. A leitura do acórdão recorrido, do Recurso Especial e, especialmente, do 
Agravo Regimental interposto indica alguma divergência do STF sobre a 
interpretação do art. 8º do ADCT, que não pode ser aqui solucionada. 
4. Tal contexto remete à violação reflexa da Lei 10.599/2002. 
Inviável, portanto, o conhecimento do Recurso Especial. 
5. Recurso Especial não conhecido. 
(REsp 1.124.302/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA julgado em 22/02/2011, DJe 16/03/2011).

 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil

, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não 
provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
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AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
INDEFERIMENTO LIMINAR. PARADIGMAS. AUSÊNCIA DE JUNTADA. 
COMPROVAÇÃO DO DISSENSO PRETORIANO. PRAZO PARA 
REGULARIZAR VÍCIO SUBSTANCIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 6/STJ. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. MULTA. INAPLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Na esteira da jurisprudência desta Corte Especial, interpretando o § 4º 
do art. 1.043 do CPC e o art. 266, § 4º, do RISTJ, configura pressuposto 
indispensável para a comprovação ou configuração da alegada 
divergência jurisprudencial a adoção pela parte recorrente, na petição dos 
embargos de divergência, de uma das seguintes providências, quanto aos 
paradigmas indicados: (a) a juntada de certidões; (b) apresentação de 
cópias do inteiro teor dos acórdãos apontados; (c) a citação do repositório 
oficial, autorizado ou credenciado nos quais eles se achem publicados, 
inclusive em mídia eletrônica; e (d) a reprodução de julgado disponível na 
rede mundial de computadores, com a indicação da respectiva fonte na 
Internet.
2. No caso posto, a embargante limitou-se a transcrever as ementas dos 
paradigmas apontados, sem, contudo, juntar o inteiro teor dos 
precedentes indicados ou mesmo citar o repositório oficial, autorizado ou 
credenciado, em que estejam publicados os referidos julgados.
3. A mera indicação da publicação do acórdão paradigma não supre as 
exigências do § 4º do art. 1.043 do CPC/2015 e do art. 266, § 4º, do 
Regimento Interno desta Corte Superior, porque o diário de justiça, em 
sua forma eletrônica ou física, não é repositório oficial de jurisprudência, 
com previsão no § 3º do art. 255 do RISTJ, consubstanciando somente 
órgão de divulgação, na forma do art. 128, I, do referido instrumento 
normativo.
4. Quanto à necessidade de ser conferido prazo para sanear os possíveis 
vícios processuais existentes, nos termos do art. 932, parágrafo único, do 
CPC, o Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de 
aplicar a referida regra somente aos vícios meramente formais, conforme 
se pode verificar no Enunciado Administrativo n. 6: Nos recursos 
tempestivos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016), somente será 
concedido o prazo previsto no art. 932, parágrafo único, c/c o art. 1.029, § 
3º, do novo CPC para que a parte sane vício estritamente formal.
5. Na espécie, não restou demonstrado o dissídio alegado no recurso 
uniformizador, o que constitui vício substancial resultante da não 
observância do rigor técnico exigido na interposição do recurso, 
apresentando-se, pois, descabida a incidência do parágrafo único do art. 
932 do CPC/2015 para complementação de fundamentação.
6. Ainda que superado este óbice, esta Corte consolidou o entendimento 
quanto ao não cabimento de embargos de divergência para a verificação 
de ofensa ao art. 535 do CPC/1973, atual art. 1.022 do CPC/2015, porque 
impossível a configuração da similitude fática entre o acórdão embargado 
e os paradigmas apontados, devido às peculiaridades de cada caso 
examinado.
7. A possibilidade de discussão, em sede de embargos de divergência, da 
tese relativa ao valor fixado pelas instâncias ordinárias a título de 
astreintes, nas hipóteses em que o conhecimento do recurso especial é 
obstado pela Súmula 7 do STJ, vem sendo reiteradamente rechaçada 
pela Corte Especial do STJ, porquanto inviável o enfrentamento de 
questão meritória não apreciada pelo órgão julgador que prolatou a 
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decisão embargada. Precedente recente desta Corte:
AgInt nos EAREsp 689.202/RJ, Relatoria Min. Herman Benjamin (vencido 
o Ministro Raul Araújo), julgamento em 6/4/2022.
8. Inaplicabilidade da multa do § 4º do art. 1.021 do CPC, porque descabe 
a incidência automática do referido dispositivo legal quando exercitado o 
regular direito de recorrer e não verificada a hipótese de manifesta 
inadmissibilidade do agravo interno ou de litigância temerária.
9. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EREsp n. 1.550.044/PR, Rel. Min. Jorge Mussi, Redator do 
acórdão Min. Mauro Campbell Marques, Corte Especial, julgado em 
3.5.2023, DJe de 22.5.2023 – destaque meu).
 

No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 
manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.169.815 / BA
Número Registro: 2024/0258620-4 PROCESSO ELETRÔNICO
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80011763320188050000 80014044720178050063
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
11/02/2025 a 17/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 17 de fevereiro de 2025
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